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RESUMO

Caminhar é uma das modalidades de transporte mais vantajosas, seja do ponto de
vista ambiental, econômico, energético, social ou da saúde. No entanto, em nossas cidades,
o espaço viário privilegia o automóvel. Falta, aos espaços urbanos, a caminhabilidade, ou
seja, a adequação aos deslocamentos a pé. Acreditamos que a criação e aplicação de um
índice que possa aferir quantitativamente a caminhabilidade facilitará a definição de
prioridades de investimentos públicos e ações comunitárias para reverter o quadro de
deterioração dos espaços urbanos.

ABSTRACT

Walking is undoubtedly one of the most advantageous means of transport. This is
true whether considered  from an environmental, economic, energetic or social standpoint.
However, in our cities, it is the automobile that is most privileged by transport planners.
What is missing from our urban areas is “walkability” - that is, provision for people to get
around on foot. We believe that the creation and application of an  index which can
quantitatively measure “walkability” will help to define  priorities in public investment and
community projects, thus reverting the process of deterioration in our urban spaces.

1. INTRODUÇÃO

1.1. Contextualização

O transporte, como atividade-meio, é um requisito fundamental para o desempenho
das demais funções urbanas, afetando, sensivelmente, o dia a dia dos cidadãos e
assegurando a necessária articulação entre a produção, o consumo, a moradia, o trabalho, a
educação e o lazer. Na Carta de Atenas2, resultante do IV Congresso Internacional de
Arquitetura de 1933, circular foi considerada uma das funções básicas das cidades,
juntamente com trabalhar, recrear e habitar.

Até o final do séc. XIX, os deslocamentos pessoais se davam predominantemente a
pé ou por tração animal, inclusive com taxis, ônibus ou bondes puxados por animais. Com

1 Pesquisa desenvolvida para o PIPe – Programa de Incentivo à Pesquisa da FURB, em 1997.
2 LE CORBUSIER. A carta de atenas. São Paulo: Hucitec/EdiUSP, 1993.



o surgimento da máquina a vapor, o trem, com seus trilhos e estações, se incorpora à
paisagem urbana, seguido pelo bonde elétrico e finalmente, com os motores de combustão
interna, pelos ônibus, táxis e automóveis motorizados. Ao longo do século XX, os
deslocamentos propulsionados à tração animal foram gradualmente restringidos à área
rural, e os deslocamentos a pé foram perdendo espaço para os deslocamentos motorizados.

No Brasil, a partir da década de 50 enfrentamos intensa urbanização e rápida
motorização, esta última propiciada pela implantação da indústria automobilística. Em
decisões políticas estratégicas que são hoje consideradas equivocadas, foi descontinuado o
transporte ferroviário e o transporte marítimo de cabotagem, em prol do rodoviarismo.
Como fruto desta opção política, hoje 90% do transporte de cargas no Brasil é feito por
meio rodoviário e, nas cidades, o espaço viário privilegia o automóvel individual.

Apesar de oferecer conforto, velocidade e flexibilidade de horários e itinerários, o
automóvel, que já norteou o projeto de Lucio Costa para Brasília - expressão maior do
racionalismo de Le Corbusier - é hoje considerado um dos grandes males urbanos, por
ocupar grandes espaços, causando congestionamentos, por sua poluição, pelo número de
acidentes que causa e por sua limitada capacidade de transporte. Para uma mesma faixa de
tráfego de 3,5m, o automóvel transporta 17 vezes menos passageiros por hora que o
ônibus, vinte vezes menos que o metrô, três vezes menos que a bicicleta e pouco mais que
a marcha a pé. Para Lewis Munford3: “O erro da mentalidade comercial progressista foi
dar exagerada importância àqueles modos de circulação que prometiam os mais elevados
lucros financeiros: isso levou o planejador a passar por cima do papel do caminhante e da
necessidade de conservar a flexibilidade de movimentos de massa, que só a circulação de
pedestres pode assegurar.”

A tônica, hoje, é priorizar o transporte coletivo no planejamento das cidades,
oferecendo também maiores opções aos pedestres e ciclistas. No entanto, o caminhar a pé
não deve ser menosprezado como uma das modalidades de transporte mais eficientes à
disposição de nossas cidades, sejam elas de pequeno, médio ou grande porte. Vejamos suas
vantagens: trata-se de um transporte de baixo custo, não poluente, de baixo consumo
energético, capaz de desenvolver boa velocidade para curtas distâncias, com flexibilidade
total de horário e itinerário. O espaço requerido para circulação é mínimo, e a área
necessária para estacionamento é nula. Além disso, caminhar é considerado um dos
melhores exercícios físicos em qualquer idade, sendo portanto uma modalidade de
transporte altamente saudável. Suas desvantagens são o desconforto em situações de muito
sol, chuva ou frio intenso, a dificuldade para o transporte de cargas e a dificuldade de
empregá-lo em longas distâncias.

1.2. Tema de Estudo: a Caminhabilidade

Se o caminhar é uma das modalidades de transporte mais vantajosas, seja do ponto
de vista ambiental, econômico, energético, social e de saúde, por que não é mais utilizado?
O sedentarismo não parece ser razão suficiente para que a opção do caminhar não seja
empregada com mais frequência como modalidade de transporte. Acreditamos que a falta
de uma infraestrutura adequada, ou seja, de calçadas em boas condições, seja forte
fator desestimulador dos deslocamentos a pé.

Lamentavelmente, as ruas sem passeios são maioria em nossas cidades, obrigando o
pedestre a disputar espaço com veículos motorizados, colocando em risco a sua própria
vida. Quando existentes, as calçadas apresentam-se muitas vezes sem calçamento, tomadas
pelo mato, transformando-se em lama em dias de chuva. São comuns ainda os casos de
passeios sem conservação, com perigosos buracos, ou com obstáculos de toda a espécie ao
caminhar.

3 MUMFORD, Lewis. A cidade na história. SP: Martins Fontes, 1991.



Em uma situação ideal, os passeios deveriam ser de largura adequada ao seu fluxo
de pedestres e executados em material antiderrapante em perfeitas condições de
conservação. Como forma de aumentar o conforto dos percursos a pé, os passeios
deveriam ser sombreados e protegidos da chuva pela copa das árvores e por marquises, e
deveriam estar equipados com mobiliário urbano como bancos, telefones públicos e
lixeiras, sem que estes viessem a constituir obstáculos à livre circulação dos pedestres. A
segurança dos pedestres nas travessias das vias também deveria estar assegurada, em uma
condição ideal de caminhabilidade, isto é, de adequação aos deslocamentos a pé.

A caminhabilidade é uma qualidade do espaço urbano que percebemos de forma
intuitiva, e que está se deteriorando de forma acelerada nas grandes cidades. Acreditamos
que uma das formas de incentivar as comunidades e as administrações municipais a
investirem na caminhabilidade de nossas cidades é tornar esta qualidade mensurável, ou
seja, criar um índice de caminhabilidade que poderá ser usado para analisar a adequação
de cada bairro aos deslocamentos a pé, facilitando assim a definição de prioridades nos
investimentos municipais e estimulando as Associações de Moradores a agirem na forma
de mutirão em seu próprio benefício.

A criação de um  índice de caminhabilidade  foi proposta em 1993 por Chris
Bradshaw, de Ottawa, Canadá, na 14

a
 Conferência Internacional sobre Pedestres realizada

em Bolden, Colorado, EUA. Nossa intenção foi a adaptação deste indicador à nossa
realidade local, e sua aplicação através de pesquisa de campo em bairros de Blumenau,
comparando seu grau de caminhabilidade.

Acreditamos que desta maneira estaremos contribuindo para o estudo científico de
um tema caro ao planejamento urbano, que é a humanização de nossas cidades, sua
sustentabilidade urbana no nível local. A adequação dos espaços urbanos ao ser humano e
suas atividades tem sido muitas vezes abordada de forma empírica, baseada principalmente
na percepção visual, e talvez por este motivo os estudos realizados não obtenham o êxito
almejado. Uma abordagem quantitativa de uma questão vista até então de forma apenas
qualitativa pode trazer resultados altamente positivos, principalmente pela possibilidade
de envolvimento da comunidade local em um esforço para elevar o índice de
caminhabilidade de sua vizinhança.

Para as comunidades, a caminhabilidade das ruas de seu bairro é fundamental não
só para a circulação, mas também como lugar do encontro e do exercício da cidadania.
Para Jane Jacobs4: “As ruas e suas calçadas, os principais lugares públicos de uma cidade,
são os seus órgãos mais vitais.” Em A Cidade Como um Jogo de Cartas5, Nelson
compara as calçadas a praças lineares: "A calçada larga é um elemento urbanístico muito
útil. Grande parte do lazer coletivo se dá no passeio, lugar ótimo para crianças brincarem
sob as vistas da mãe, para adolescentes namorarem, para velhos tomarem sol, para os
vizinhos baterem papo... Na realidade, a maioria das calçadas é mais utilizada do que a
maioria das praças."

2. METODOLOGIA

2.1. Definição do Índice de Caminhabilidade

Como a pesquisa teve como ponto de partida o trabalho do canadense Cris
Bradshaw, o trabalho foi iniciado pela tradução do texto “Walkability”. Analisando-se o
texto, decidiu-se pela transformação do índice proposto por Bradshaw em uma versão

4 JACOBS, Jane. Morte e Vida das Grandes Cidades Americanas – The Death and Life of Great
American Cities. New York: Modern Library Edition, 1993. (1a. edição 1961)
5 NELSON, Carlos. A cidade como um jogo de cartas. São Paulo: Projeto, 1988.



adaptada à nossa realidade local, atendo-se principalmente aos fatores de análise
quantitativa, eliminando-se ao máximo os fatores de análise qualitativa, em função do
seu alto grau de subjetividade.

Itens como a largura das calçadas, seu estado de conservação, a existência de
obstáculos, a proteção do sol e da chuva, a existência de mobiliário urbano, a iluminação
noturna e o uso lindeiro foram considerados, por estarem diretamente relacionados com a
segurança e o conforto associados ao ato de caminhar.

Definiu-se ainda a adoção de um índice de caminhabilidade composto pela
avaliação de dez critérios, cada um deles recebendo pontuação de zero, meio ou um ponto,
totalizando assim, em uma situação ideal de caminhabilidade ótima, o escore de dez
pontos, e de zero pontos em uma situação de total e absoluta inadequação ao pedestre.

Os dez critérios adotados para compor o índice de caminhabilidade foram os
seguintes:

I. Largura da Calçada

- um ponto para calçada com largura superior a um metro;
- meio ponto para calçada com largura inferior a um metro;
- zero pontos para passeio inexistente, com o deslocamento do pedestre se

dando na pista de veículos motorizados.

Observe-se que a pontuação máxima neste item é obtida para uma largura de
apenas um metro, o que pode ser considerado um mínimo para o deslocamento de uma
pessoa, mas que está longe de ser o ideal. A orientadora e a bolsista concordaram que a
adoção de um valor maior seria uma postura pouco realista, que implicaria em resultados
finais com pontuações gerais muito baixas.

II. Condição do Piso

- um ponto para piso em boa condição (seja em ladrilho hidráulico,
cimentado, ou qualquer outro tipo de pavimentação);

- meio ponto para piso mal conservado (pisos escorregadios, ou com
buracos e irregularidades);

- zero pontos para piso inexistente (existe um espaço entre a pista de
veículos e o muro do alinhamento predial, mas não é pavimentado, podendo ser de
barro ou tomado pelo mato.

III. Obstáculos

- um ponto para passeio livre de obstáculos ao deslocamento do pedestre;
- meio ponto para passeio com obstáculos como postes, mobiliário urbano

ou árvores que prejudiquem o deslocamento do pedestre;
- zero pontos para passeios com obstáculos que impeçam o deslocamento

do pedestre, forçando-o a avançar para a pista de veículos.

IV. Nivelamento

- um ponto para passeios planos ou com declividade mínima;
- meio ponto para passeios com declividade acentuada;
- zero pontos para passeios interrompidos por degraus.

V. Proteção das Intempéries



- um ponto para calçadas com proteção total das intempéries (sol e chuva)
seja através da copa das árvores ou de marquises;

- meio ponto para calçadas parcialmente protegidas das intempéries;
- zero pontos para passeios sem sombra ou proteção contra chuva.

VI. Mobiliário Urbano

- um ponto para passeios bem dotados de itens de conforto como bancos,
lixeiras, telefone público, caixas de correio;

- meio ponto para passeios com alguns itens de conforto como bancos ou
lixeiras;

- zero pontos para passeios sem mobiliário urbano.

Observe-se neste item que a presença do mobiliário urbano soma pontos, mas que a
pontuação poderá ser reduzida caso este mobiliário urbano esteja obstacularizando o
deslocamento do pedestre, através do item III. OBSTÁCULOS.

VII. Iluminação

- um ponto para passeios bem iluminados;
- meio ponto para passeios parcialmente iluminados;
- zero pontos para passeios sem iluminação noturna.

O item iluminação noturna foi adotado como um critério para a avaliação da
caminhabilidade por influenciar decisivamente a segurança no período que vai do
entardecer à madrugada, horário de deslocamento de muitos estudantes e operários das
indústrias locais.

VIII. Uso Lindeiro

- um ponto para passeios com uso lindeiro que torne a caminhada
agradável: praças e parques, lojas atraentes, residências e jardins bem conservados;

- meio ponto para passeios com uso lindeiro neutro, que não prejudique mas
que também não incentive o caminhamento;

- zero pontos para passeios com uso lindeiro incompatível com a
caminhada: depósitos de lixo, esgoto a céu aberto, usos que causem poluição do ar
ou sonora, ou outro tipo de desconforto.

IX. Travessia

- um ponto para passeios com boa segurança na travessia de pedestres:
rebaixo do meio fio, faixa de segurança, sinalização e trânsito de veículos
motorizados "domesticado";

- meio ponto para passeios com razoável segurança na travessia de
pedestres: a travessia pode ser feita em segurança, mas requer especial atenção do
pedestre;

- zero pontos para passeios em que a travessia não se dá em condições de
segurança, seja por falta de faixas de pedestre, por falta de sinalização, ou por
excessivo fluxo de veículos motorizados.



Para cada trecho de passeio será avaliada uma travessia, paralela e à direita do
trecho analisado, de forma que uma mesma travessia não seja avaliada duas vezes.

X. Segurança

- um ponto para passeios com total segurança;
- meio ponto para passeios onde o deslocamento exige cautela e causa certa

apreensão;
- zero pontos para passeios onde a segurança é comprometida a tal ponto

que o pedestre prefere não se aventurar a não ser que não haja outra opção de
deslocamento.

A segurança avaliada neste item não é aquela relacionada aos conflitos com
veículos motorizados, que já foi analisada nos demais itens, mas aquela referente à
criminalidade: em certas vizinhanças, a presença de desordeiros ou traficantes, por
exemplo, torna desaconselhável o deslocamento de crianças ou moças desacompanhadas.

2.2. Levantamento de Dados a Campo

Após definição da planilha de pesquisa, foi definido que o trabalho teria início pelo
Bairro Victor Konder, inicialmente, e a seguir pelo Bairro Vila Nova, pelos seguintes
motivos: são bairros relativamente pequenos, adequados à fase inicial do trabalho de
pesquisa, podendo ser cobertos em pouco tempo por um só pesquisador; ficam próximo à
FURB, o que facilitou os deslocamentos da bolsista; são próximos da área central da
cidade, de forma que o trabalho pudesse ser desenvolvido na direção centro / periferia, e
assegurando visibilidade ao resultado da pesquisa.

O trabalho de campo foi iniciado no primeiro semestre de 1997 no Bairro Victor
Konder, com continuidade no segundo semestre no Bairro Vila Nova. Cada rua foi
percorrida a pé pela bolsista, no período vespertino, com complementação do item sobre
iluminação no período noturno. Foram preenchidas 87 planilhas de pesquisa,
correspondentes a 24 ruas no bairro Victor Konder e 273 planilhas de pesquisa,
correspondentes a 87 ruas no bairro Vila Nova. Foi feito também o registro fotográfico dos
trechos mais problemáticos, sendo as fotos scanerizadas e anexadas às planilhas de campo.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

O levantamento de dados a campo causou profunda impressão nos pesquisadores
devido à precariedade das condições de caminhabilidade em uma área tão central e
supostamente bem servida de infraestrutura urbana como os Bairros Victor Konder e Vila
Nova.

Os dados levantados a campo através das planilhas de pesquisa de cada trecho
(quadra + travessia) foram tabulados, inicialmente com o somatório de pontos de cada
planilha, ou seja, o índice de caminhabilidade de cada trecho. Posteriormente, foi feito o
fechamento de uma planilha de tabulação por rua, onde o índice de caminhabilidade de
cada trecho recebeu um peso em função de sua extensão, sendo somados então os graus
atribuídos a cada trecho de uma mesma rua. Com o cálculo da média ponderada resultante
da divisão deste valor pelo número de trechos da rua em questão, foi obtido, finalmente, o
índice de caminhabilidade de cada rua.

Foi considerado fundamental para a acurácia do índice de caminhabilidade
incluir o fator da extensão de cada trecho da rua como um peso na média ponderada, pois,



caso contrário, trechos excessivamente longos ou curtos poderiam distorcer a média. 
Pelo mesmo motivo, o índice de caminhabilidade dos Bairros Victor Konder e Vila

Nova também foram obtidos através da média ponderada dos graus de suas ruas, levando
em consideração sua extensão, em uma planilha de tabulação de dados por bairro.

Os resultados obtidos confirmaram a impressão inicial de baixa
caminhabilidade, pois os graus obtidos por cada trecho e por cada rua foram bastante
baixos, indicando a necessidade de requalificação dos espaços urbanos para adequá-
los ao ato mais básico da cidadania que é o ir e vir. Nenhum trecho atingiu nota
máxima. O valor mais alto obtido por um trecho no Bairro Victor Konder foi de 9,0, para o
trecho da Rua São Paulo compreendido entre a Rua Eduardo Santos / Rua Max Hering,
lado ímpar.  Vários trechos apresentaram índice de caminhabilidade igual a zero, por não
apresentarem calçadas: Rua Eduardo Santos, Rua 2613, Rua 2501, Rua 2504. A rua com
melhor índice de caminhabilidade no Bairro Victor Konder foi a Rua Antônio da Veiga,
que atingiu 7,9 pontos. As ruas de mais baixa caminhabilidade foram as Ruas 2501, 2504 e
Eduardo Santos, com zero pontos, devido ao fato de não apresentarem passeios. O índice
de caminhabilidade do Bairro Vitor Konder foi de 5,4 (cinco vírgula quatro).

No Bairro Vila Nova, o valor mais alto obtido por um trecho foi de 9,0, para o
trecho da Rua Antonio da Veiga compreendido entre as Ruas Walter Thonsen e Sete de
Setembro, lado par. 47 trechos apresentaram índice de caminhabilidade igual a zero, por
não apresentarem calçadas. As ruas com melhor índice de caminhabilidade no Bairro Vila
Nova foram as Ruas 2.715 e Antonio da Veiga, que atingiram, respectivamente 8,0 e 7,9
pontos. Dezesseis ruas apresentaram índice de caminhabilidade igual a zero, devido ao fato
de não apresentarem passeios. O índice de caminhabilidade do Bairro Vila Nova foi de
4,93, ligeiramente inferior, portanto, ao do Bairro Vitor Konder.

Bairro Melhor
trecho

Pior
trecho

Melhor
Rua

Pior
Rua

Índice de
Caminhabilidade

Vitor Konder 9,00 0 Antonio da Veiga – 7,90 0 5,40
Vila Nova 9,00 0 2.715 – 8,00

Antonio da Veiga – 7,90
0 4,93

A caminhabilidade aferida foi considerada inferior ao esperado para bairros
centrais. Os passeios, quando existem, ou seja, quando o pedestre não é obrigado a andar
na rua, disputando espaço com os automóveis, frequentemente não são pavimentados.
Calçadas com piso de barro, sem pavimentação, são tomadas pelo mato ou transformam-se
em lama nos dias de chuva, novamente levando o pedestre para o meio da rua. Passeios
com pavimentação, seja ela um simples cimentado, ou um material mais decorativo como
o ladrilho hidráulico, são frequentemente obstruídos por postes ou degraus, ou encontram-
se em estado de conservação tão precário que levam o pedestre a tropeçar. Carros
estacionados sobre os passeios estão se tornando frequentes. Neste quadro de deterioração
dos espaços públicos, os confortos de um espaço urbano civilizado, como a sombra de uma
árvore ou o descanso oferecido por um banco, chegam a parecer luxos distantes de nossa
realidade.

Como sugestão para melhorar a caminhabilidade de nossa cidade, sugerimos a ação
conjunta do Poder Público e da comunidade, em parceria em prol da qualidade de vida.
Recomendamos a intervenção imediata nas ruas com índice de caminhabilidade igual a
zero, que são aquelas que não apresentam passeios em nenhum de seus trechos/quadras. A
seguir, a curto prazo, deveriam ser atacadas as ruas com passeio não pavimentado ou com
largura insuficiente. A médio prazo, recomendamos a manutenção dos passeios e a
remoção dos obstáculos ao caminhamento. Finalmente, como aprimoramento da
caminhabilidade, recomendamos o plantio de árvores adequadas à arborização urbana
como a quaresmeira e a extremosa, e a implantação de mobiliário urbano como bancos,



lixeiras, etc. A prioridade de intervenção para as ruas dos bairros pesquisados, conforme o
seu índice de caminhabilidade, foi definida com os seguintes critérios:

índice de caminhabilidade prioridade de intervenção
0 imediata

0,10 a 4,90 curto prazo
5,00 a 6,90 médio prazo
7,00 a 10,00 aperfeiçoamento

4. CONCLUSÕES

Ao encerrarmos as atividades da pesquisa "Caminhabilidade: uma proposta de
aferição científica", podemos concluir que o nosso tema foi de extrema validade, tanto
por seu cunho técnico quanto por seu valor social, pois as condições de caminhabilidade
aferidas nos Bairros Vitor Konder e Vila Nova foram consideradas sofríveis, apesar de se
tratar de dois bairros próximos à área central, onde supostamente a infraestrutura urbana
deveria ser mais completa. As condicões de conforto e segurança para os deslocamentos
dos pedestres estão muito abaixo do que seria desejável - com média 5,40 para o Bairro
Vitor Konder e 4,93 para o Bairro Vila Nova, em um total possível de dez - indicando a
falta de adequação de nossas ruas ao ato básico de caminhar. São inúmeras as ruas com
pontuação igual a zero pela simples ausência de qualquer tipo de passeio, o que força o
pedestre a deslocar-se entre os veículos motorizados, em situação de óbvia desvantagem.

Devido a estas deficiências, a falta de caminhabilidade de nossas calçadas prejudica
em especial, e até mesmo impede, os deslocamentos de idosos, deficientes físicos e
crianças pequenas. A cidadania subentendida no direito de ir e vir, fica assim restrita, nas
nossas cidades, aos jovens em perfeita saúde, que possuem capacidade para driblar os
obstáculos à espreita no caminho dos pedestres. Apesar de ser uma modalidade de
transporte elitizada, o automóvel, lamentavelmente, tem sido privilegiado no espaço
urbano, em detrimento do caminhar. O andar a pé, apesar de ser mais democrático, mais
saudável, mais econômico e menos poluente, tem sido relegado ao descaso, sendo em
muitos casos arriscado e desconfortável, pelo estado dos passeios, e em algumas situações
verdadeiramente inviável.

Atribuimos a falta de caminhabilidade das ruas pesquisadas à sobreposição da falta
de conscientização dos proprietários, com a omissão do Estado. Lembramos aqui que o
Código de Posturas de Blumenau, instituído pela Lei 2.047 de 1974, determina em seu
artigo 48, que compete ao ocupante do imóvel a execução e conservação do passeio
lindeiro. No entanto, predomina junto à população o conceito de que cabe ao poder público
executar os passeios e zelar pela sua manutenção. Caberia, portanto, à Administração
Municipal, empreender campanhas de conscientização da necessidade de regularizar as
calçadas e notificar e multar ao proprietários de imóveis que não contassem com calçadas
em condições mínimas de caminhabilidade.

Recomendamos que este trabalho de conscientização seja realizado através da ação
da Administração Municipal junto às Associações de Moradores, por se tratarem de
entidades nas quais a sociedade civil já está organizada. Este trabalho de pesquisa poderá
ser divulgado junto aos moradores para chamar a atenção para a precariedade de suas
calçadas, estabelecendo o compromisso de parceria entre a comunidade e o Poder Público
para melhorar o índice de caminhabilidade de cada bairro, fixando metas a serem
cumpridas.

Do ponto de vista técnico, acreditamos haver atingido o objetivo da pesquisa, pois o
índice de caminhabilidade proposto provou ser uma maneira científica, objetiva,



quantitativa, de aferir a adequação dos espaços urbanos ao ato de caminhar, o que até então
só vinha sendo feito de uma maneira subjetiva.

Pelo exposto, pretendemos levar esta pesquisa ao conhecimento da Administração
Municipal e das Associações de Moradores envolvidas, visando transformá-la em Projeto
de Extensão.

5. ANEXO: ÍNDICE DE CAMINHABILIDADE DAS RUAS PESQUISADAS

Bairro Vitor Konder:

Rua índice de
caminhabilidade

prioridade de
intervenção

2501 0 imediata
2504 0 imediata
2613 0 imediata
Eduardo Santos 0 imediata
Sorocaba 1,0 curto prazo
Gaspar 2,5 curto prazo
Indaial 4,5 curto prazo
Luiz Sachileben 4,7 curto prazo
Eugen Fouquet 4,8 curto prazo
2503 5,0 médio prazo
Des. Pedro Silva 5,0 médio prazo
Manoel Barreto 5,0 médio prazo
Max Hering 5,4 médio prazo
2502 5,5 médio prazo
Des. Oscar Leitão 5,5 médio prazo
Camboriu 5,7 médio prazo
Heinrich Hosang 5,7 médio prazo
Joaçaba 5,7 médio prazo
Timbó 5,7 médio prazo
Victor Konder 5,8 médio prazo
Dr. Sapelt 5,9 médio prazo
Paraíba 6,0 médio prazo
São Paulo 6,9 médio prazo
Antonio da Veiga 7,9 aperfeiçoar

Bairro Vila Nova:

Rua índice de
caminhabilidade

prioridade de
intervenção

Afonso Buerger 0 imediata
Altamiro Zen 0 imediata
Brigadeiro Silva Paes 0 imediata
Eduardo dos Santos Filho 0 imediata
Egon Frank 0 imediata
Hélio Abreu 0 imediata
Herman Eckelberg 0 imediata
Jaguaruna 0 imediata
Johann Lafin 0 imediata
José Berns 0 imediata
Manoel Boa Aventura 0 imediata
São Leopoldo 0 imediata
Tania Zeferino 0 imediata



Theodoro Pereira 0 imediata
Tobias Barreto 0 imediata
Waldemar Farinhas 0 imediata
Waldemar Gertner 0 imediata
2.507 0,25 curto prazo
Luiza Kellermann 0,25 curto prazo
Freymundo 1,00 curto prazo
Vitorino Bragão 2,25 curto prazo
Alfredo Ghenthep 2,70 curto prazo
Gal. Arthur Koehler 3,10 curto prazo
José Boiteux 3,20 curto prazo
Alcir da Siva 4,00 curto prazo
José de Alencar 4,00 curto prazo
Almirante Tamandaré 4,10 curto prazo
Gabriel Zimmermann 4,10 curto prazo
Dr. Fúlvio Luz 4,30 curto prazo
Hildebaro Ruedeger 4,30 curto prazo
Felipe Camargo 4,50 curto prazo
Tomé de Souza 4,50 curto prazo
Conrado 5,00 médio prazo
São Francisco 5,00 médio prazo
Frei Fulgêncio 5,10 médio prazo
Iguape 5,10 médio prazo
Agobar Branco 5,20 médio prazo
Pinheiro Machado 5,20 médio prazo
Joinville 5,40 médio prazo
Castro Alves 5,50 médio prazo
Frei Machado 5,70 médio prazo
Prof. João Boss 5,70 médio prazo
Prudente de Moraes 5,90 médio prazo
Alberto Stein 6,00 médio prazo
Alfredo Thomsem 6,00 médio prazo
Casemiro de Abreu 6,00 médio prazo
Edith Gaetner 6,00 médio prazo
Presidente Gaspar 6,00 médio prazo
Almirante Barroso 6,10 médio prazo
João da Nóbrega 6,20 médio prazo
João Siebarth 6,20 médio prazo
Antonio de Figueiredo 6,30 médio prazo
Campos Salles 6,30 médio prazo
Promotor Ribeiro de Carvalho 6,30 médio prazo
Teófilo Otoni 6,30 médio prazo
Herman Mathes 6,40 médio prazo
Beno Balthazar Wiederkehr 6,50 médio prazo
Cruzeiro 6,50 médio prazo
Des. Guilherme Feyri 6,50 médio prazo
Lázio 6,50 médio prazo
Mariana 6,50 médio prazo
Walter Thomsen 6,50 médio prazo
Theodoro Holtrup 6,60 médio prazo
Afonso Pena 6,70 médio prazo
Curitibanos 6,70 médio prazo
Frei Luciano Korte 6,70 médio prazo
Itália 6,70 médio prazo
Santos Dumont 6,70 médio prazo
Bodara Club 6,80 médio prazo
Prof. Romulo Silva 7,00 aperfeiçoar
Ucrânia 7,00 aperfeiçoar



Videira 7,00 aperfeiçoar
Emiliano de Oliveira 7,20 aperfeiçoar
Maria Campestrin 7,20 aperfeiçoar
Sete de Setembro 7,20 aperfeiçoar
Luiz Barbaresco 7,25 aperfeiçoar
Visconde de Ouro Preto 7,25 aperfeiçoar
Augusto Bendini 7,30 aperfeiçoar
Conde D’eu 7,30 aperfeiçoar
Fernando Machado 7,50 aperfeiçoar
Nilo Peçanha 7,80 aperfeiçoar
Antonio da Veiga 7,90 aperfeiçoar
2.715 8,00 aperfeiçoar
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